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ANEXO I

CONTEUDOS PROGRAMATICOS e BIBLIOGRAFIAS

1 CONTEUDO PROGRAMATICO GERAL:

11

1.2

1.3

1.4

LINGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretagio de textos. Fatores de Coeréncia Textual. Progressao textual:
recorréncia de termos, paralelismo, recorréncia de tempos verbais, retomada e continuidade de sentidos,
sinénimos e hiperénimos. Conex&o de oracdes. Expressdo de circunstancias adverbiais. Concordancia verbal.
Pontuagéo.

LINGUA ESTRANGEIRA: Lingua estrangeira: leitura e compreenséo de texto na lingua estrangeira escolhida
pelo candidato. As questbes e opcBes de respostas serdo elaboradas em lingua estrangeira.

SISTEMA UNICO DE SAUDE: Sistema Unico de Salde e Politica Social; Constituicdo Federal de 1998; Lei
Orgéanica de Saude — Lei 8080 de 1990; Lei 8.142 de 1990. Planejamento de saude e sistema de informagéo;
Participacéo e controle social e politica de salude; Sistema de saude publica; Recursos humanos e avaliagdo em
saude; Educacdo em saude e educagdo popular em saude; Integralidade da assisténcia; Interdisciplinaridade;
intersetorialidade; transdisciplinaridade; multiprofissionalidade. REDE. PNAB

BIBLIOGRAFIA SISTEMA UNICO DE SAUDE

BRASIL. Lei Organica de Saude. N° 8.080 de 19 de setembro de 1990. Guia préatico do programa de Salde
da Familia. Departamento de Atencao Bésica. Brasilia,2001. In: http://www.saude.gov.br/

BRASIL. Ministério da Saude. Legislacéo basica do SUS. Disponivel em:
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=1107

Brasil.Constituicdo Federal. Em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

BRASIL. PORTARIA N° 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017. Aprova a Politica Nacional de Aten¢do Basica,
estabelecendo a revisdo de diretrizes para a organizacdo da Atengdo Basica, no ambito do Sistema Unico de
Saude (SUS). Disponivel em:
http://pesquisa.in.gov.br/imprensal/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=68&data=22/09/2017

REDE Interagencial de Informagdo para a Saude. Indicadores basicos para a saude no Brasil: conceitos e
aplicacdes / Rede Interagencial de Informacgdo para a Salde - Ripsa. — 2. ed. — Brasilia: Organizagdo Pan-
Americana da Saude, 2008. 349 p.: il.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria Executiva. Nucleo Técnico da Politica Nacional de Humanizacéo.
Politica Nacional de Humanizacdo: Documento Base para Gestores e Avaliadores de Saude. Brasilia:
Ministério da Saude, 2004.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de Acdes Programéaticas
Estratégicas. Area Técnica de Salde da Mulher. Pré-natal e Puerpério: atencéo qualificada e humanizada —
manual técnico/Ministério da Saude, Secretaria de Atencdo a Salde, Departamento de A¢cbes Programéticas
Estratégicas — Brasilia: Ministério da Saude, 2005.

BRASIL. Conselho Nacional de Secretarios de Saude. Assisténcia de Média e Alta Complexidade no SUS/
Conselho Nacional de Secretdrios de Saude. - Brasilia: CONASS, 2007. Disponivel em:
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/colec_progestores_livro9.pdf.

BRASIL. Lei N° 10.741, de 1 de Outubro De 2003. Disp8e sobre o Estatuto do Idoso e da outras providéncias.
Diario Oficial [Da] Republica Federativa do Brasil. Brasilia, DF, 3 Out. 2003b, p.1.

BRASIL. Portaria 399. Dispde sobre as diretrizes operacionais do pacto pela saide em 2006. Disponivel em:
http://dtr2001.saude.gov.br/sas/portarias/port2006/gm/gm- 399.htm.

BRASIL. Ministério da Salde. Portaria 280, de 7 de abril de 1999. Dispde sobre a permanéncia do
acompanhante. [online],1999 Disponivel em:
http://sna.saude.gov.br/legisla/legisla/acomp/gm_p280_99acomp.doc.

BRASIL. [_ei N° 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispde sobre a participagcdo da comunidade na gestao do
Sistema Unico de Saude (SUS} e sobre as transferéncias intergovernamentais de recursos financeiros na area
de salde e da outras providéncias. Disponivel em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8142.htm

BRASIL. Decreto n°1948, de 03 de julho de 1996. Regulamenta a Lei n°8.842 de 4 de janeiro de 1994, que
dispde sobre a politica nacional do idoso, e da outras providéncias. Ministério publico [do] trabalho [onling],
2003a. Disponivel em: http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1994/8842.htm.

BRASIL. PORTARIA N¢ 2,528 DE 19 DE OUTUBRO DE 2006. Aprova a Politica Nacional de Salde da Pessoa
Idosa. http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2006/GM/GM-2528.htm
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http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1994/8842.htm
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BRASIL. Portaria n°® 874 de 16 de maio de 2013. Institui a Politica Nacional para a Prevengdo e Controle do
Cancer na Rede de Atengdo a Saude das Pessoas com Doengas Cronicas no ambito do Sistema Unico de Salde
(SuUs).

BRASIL. Portaria n® 529 de 1° de Abril de 2013. Institui 0 Programa Nacional de Seguranga do Paciente (PNSP).

Brasil. Ministério da Salde. Secretaria de Vigilancia em Saude. Departamento de Analise de Situacéo de Salde.
Plano de acOes estratégicas para o enfrentamento das doencas crdnicas néo transmissiveis (DCNT) no
Brasil2011-2022 / Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Saude. Departamento de Andlise de Situacéo
de Saude. Brasilia : Ministério da Saude, 2011.

CORREA, M. V. C. Que controle social? Os conselhos de salide como instrumento. Rio de Janeiro: Fiocruz,
2000.

Brasil. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Saude. Coordenagdo-Geral de Desenvolvimento da
Epidemiologia em Servicos. Guia de Vigilancia em Saude: volume 1/Ministério da Salude, Secretaria de Vigilancia
em Saude, Coordenacéo-Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia e Servicos. 1. Ed. Brasilia: Ministério da
Saude, 2017.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria-Executiva. Nucleo Técnico da Politica Nacional de Humanizacéo.
HumanizaSUS: Politica Nacional de Humanizacéo: a humanizagao como eixo norteador das praticas de atengdo
e gestdo em todas as instancias do SUS/Ministério da Saude, Secretaria-Executiva, Nucleo Técnico da Politica
Nacional de Humanizacéo. Brasilia: Ministério da Saude, 2015.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Vigilancia em Saude. Departamento de Vigilancia das Doencas
Transmissiveis. Manual de vigilancia epidemiolégica de eventos adversos pés-vacinagdo/Ministério da Saude,
Secretaria de Vigilancia em Salde, Departamento de Vigilancia das Doengas Transmissiveis. 3. ed. Brasilia:
Ministério da Saude, 2014.

Brasil. Ministério da Saulde. Secretaria de Atencdo a Salde. Departamento de Atencdo Basica. Saude
mental/Ministério da Salde, Secretaria de Atencdo a Salde, Departamento de Atencéo Basica, Departamento
de Acdes Programéticas Estratégicas. Brasilia: Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Saude. Departamento de Vigilancia em Salde
Ambiental e Saude do Trabalhador. Coordenacdo Geral de Saude do Trabalhador. Politica Nacional de Saude
do Trabalhador e da Trabalhadora. Brasilia: Ministério da Satde, 2012.

BRASIL. Ministério da Saude. Politica Nacional de Atengdo Bésica. Brasilia: Ministério da Salde, 2012. BRASIL.
Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Salde. Departamento de Atencdo Basica. Saude da crianga:
crescimento e desenvolvimento. Brasilia: Ministério da Saude, 2012.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atengdo em Saude. Departamento de Ac¢des Programaticas
Estratégicas. Diretrizes nacionais para a atencao integral a salde de adolescentes e jovens na promogao,
protecéo e recuperacao da saude, 2010.

BRASIL. Fundagdo Nacional de Saude. Vigilancia ambiental em saude. Fundacédo Nacional de Salde. Brasilia:
FUNASA, 2002.

CECILIO, L. et al. O gestor municipal na atual etapa de implantacdo do SUS: caracteristicas e desafios. RECIIS.
Revista eletrdnica de comunicagéo, informacédo & inova¢do em saude, v. 1, p. 200-207, 2007.

GORDIS L. Epidemiologia. Editora Thieme Revinter. 52 Edicéo, 2017.
IV Plano Diretor para o Desenvolvimento da Epidemiologia no Brasil. Epidemiologia nas politicas, programas e
servigos de saude. Rev. Bras. Epidémico, vol.8, suppl. 1, 2005.

LEVCOVITZ, E; LIMA, L; MACHADO, C. Politica de salde nos anos 90: relagdes intergovernamentais e o papel
das Normas Operacionais Béasicas. Ciénc. Saude Coletiva, S&o Paulo, v. 6, n.2, p.269-293, 2001.

NUNES, E.D. Saude Coletiva: uma histéria recente de um passado remoto. In: Campos, G.WS.; Minayo MCS;
Akerman, M; Drumodn Jr. M; Carvalho, YM. (Org.). Tratado de Saude Coletiva. 2a.ed. Sdo Paulo/Rio de Janeiro:
Hucitec/Fiocruz, v., p. 19-39, 2009.

SANTOS, N. Desenvolvimento do SUS, rumos estratégicos e estratégias para visualizagdo dos rumos. Ciénc.
Saude Coletiva, Rio de Janeiro, v. 12, n. 2, p. 429-435, abr. 2007.

VICTORA, C.G; LEAL MC; BARRETO ML, SCHMIDT MI, MONTEIRO CA. Saude no Brasil: a série 'The
Lancet’, 2011. Rio de Janeiro. Editora Fiocruz, 2011.
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2 CONTEUDO PROGRAMATICO ESPECIFICO POR RESIDENCIA

2.1 Residéncia Multiprofissional: Area profissional de Enfermagem
Publico alvo: Graduados em Enfermagem

211

21.2

CONTEUDOPROGRAMATICO: Sistematizacdo da Assisténcia de Enfermagem. Enfermagem médico-
cirdrgico. Fundamentos de enfermagem. Assisténcia de enfermagem voltada para a crian¢a, mulher,
adolescente e do paciente adulto e idoso. Sinais, sintomas e estagios das doengas e Politica de Salde.
Legislagao referente ao exercicio da Enfermagem.

BIBLIOGRAFIA

BRASIL. Portaria n°874 de 16 de maio de 2013. Institui a Politica Nacional para a Prevencgédo e Controle
do Cancer na Rede de Atencdo a Saude das Pessoas com Doengas Crdnicas no ambito do Sistema
Unico de Saude(SUS)-Secéo Il Dos Principios e Diretrizes Relacionados a Prevengdo do Cancer Art. 8°.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Saude. Departamento de Analise de Situagéo
de Saude. Plano de ag¢des estratégicas para o enfrentamento das doencas crdnicas néao
transmissiveis(DCNT) no Brasil.2011-2022.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de atencdo a saude. Departamento de acdes programaticas
estratégicas.Politica nacional de atencéo integral & saide do homem.. Brasilia, DF, 2008.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de A¢des Programéticas
Estratégicas Prevencao e tratamento dos agravos resultantes da violéncia sexual contra mulheres
e adolescentes: norma técnica / Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo & Saude. Departamento
de Agbes Programéticas Estratégicas. —3.ed.atual.eampl.,1.reimpr.—Brasilia, Ministério da Saude, 2012.

(p-38)

BRASIL, Ministério da Saude. Secretaria de Politicas de Satude. Area Técnica de Sadde da Mulher.
Assisténcia em Planejamento Familiar: Manual Técnico/Secretaria de Politicas de Saude, Area
Técnica. de Saude da Mulher,2002.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Politicas da Saude. Area Técnica de Satde da Mulher.
Manual Parto, Aborto e Puerpério: assisténcia humanizada a mulher. Brasilia (DF): Ministério da
Saude, 2000.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de Atencdo Basica.
Rastreamento / Ministério da Saude, Secretaria de Atencéo a Salde, Departamento de Atengéo Basica.
—Brasilia Ministério da Saude, 2010.

HOCKENBERRY, M. J. Wong. Enfermagem Pediatrica - Elementos essenciais a intervencéao efetiva.
7ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan.2006.

INSTITUTONACIONALDECANCER. Diretrizes brasileiras para o rastreamento do cancer do colo do
Utero / Coordenacao Geral de A¢Bes Estratégicas. Divisdo de Apoio a Rede de Atencéo Oncoldgica —
Rio de Janeiro:INCA,2011.

LASELVA, C.R., MOURAJR, D.F. Terapia Intensiva Enfermagem. Rio de Janeiro: Ed. Atheneu, 2006.

PAPALEO NETTO, M. Tratado de Gerontologia. 2 ed. Sdo Paulo: Atheneu, 22edi¢éao,
2007.

SMELTZER, S.C, BARE, B.G. Brunner&suddarth: Tratado de Enfermagem Médico- Cirdrgica. 122 ed.
Rio de Janeiro: Guanabara-Koogan, 2011.

WOODS, S.L. FROELICHER, E.S.S. MOTZER, S.U. Enfermagem em cardiologia. lode Janeiro: Ed.
Manole, 2008.

2.2 RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL: AREA PROFISSIONAL DE FARMACIA.
Publico alvo: Graduados em Farmacia

221

CONTEUDO PROGRAMATICO: Assisténcia farmacéutica e organizacdo do servico de farmécia
hospitalar: legislacdo técnica e sanitaria, selecdo de medicamentos, logistica hospitalar
(programacdo, aquisicdo e armazenamento), distribuicio e dispensacdo de medicamentos,
farmacoepidemiologia, servico de informacdo de medicamentos, comiss@es interdisciplinares
(farmécia e terapéutica, infeccdo hospitalar), gerenciamento de residuos do servico de salde.
Cuidado Farmacéutico. Seguranca do Paciente. Farmacotécnica Hospitalar: Soluges de uso oral,
Injetaveis, Capsulas, Comprimidos, Boas Praticas de Manipulagdo. Farmacocinética. Interacdo
farmacoreceptor. Farmacologia do Sistema Nervoso Autbnomo. Farmacologia do Sistema Nervoso



ff

Central. Analgésicos de acgdo central e periférica. Antiinflamatérios ndo esteroidais e esteroidais.
Farmacologia Cardiovascular e Renal. Farmacologia Endécrina. Farmacos Antimicrobianos.
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2.2.2BIBLIOGRAFIA

Ansel,Howard C.; Allen,Lloyd; Popovich,Nicholas G. Formas Farmacéuticas e Sistemas de Liberacdo de
Farmacos - 92 Ed. 2013

BARBIERI, JC; MACHLINE, C. Logistica hospitalar: teoria e pratica. 2 ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2009.

BRASIL. Conselho Federal de Farmécia. Resolugdo n.° 449, de 24 de outubro de 2006. Dispbe sobre as
atribuicbes do Farmacéutico na Comisséo de Farmécia e Terapéutica.

BRASIL. Conselho Federal de Farmécia. Resolugcéo n.° 492, de 26 de novembro de 2008 e atualizagdes.
BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolugdo n.° 578, de 26 de julho de 2013. Regulamenta as
atribuicbes técnico-gerenciais do farmacéutico na gestéo da assisténcia farmacéutica no ambito do Sistema
Unico de Saude (SUS).

BRASIL. Conselho Federal de Farmécia. Resolu¢do n.° 585, de 29 de agosto de 2013. Regulamenta as
atribuigdes clinicas do farmacéutico e da outras providéncias.

BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolugdo n.° 586, de 29 de agosto de 2013. Regula a prescrigdo
farmacéutica e da outras providéncias.

BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolugdo n.° 596, de 21 de fevereiro de 2014. : Dispde sobre o
Cddigo de Etica Farmacéutica, o Cadigo de Processo Etico e estabelece as infragBes e as regras de aplicacdo
das sancdes disciplinares

BRASIL. Conselho Nacional de Saude. Resolugéo n.° 338/2004. Politica Nacional de Assisténcia Farmacéutica.
BRASIL. Conselho Nacional de Secretéarios de Saude. Assisténcia Farmacéutica no SUS. CONASS, 2007.
BRASIL. Decreto n.° 8.077, de 14 de agosto de 2013.

BRASIL. Lei n.° 13.021, de 8 de agosto de 2014.

BRASIL. Lei n.° 13.732, de 9 de novembro de 2018.

BRASIL. Lei n.°5.991, de 17 de dezembro de 1973.

BRASIL. Lei n.° 6.360, de 23 de setembro de 1976.

BRASIL. Lei n.° 6.437, de 20 de agosto de 1977.

BRASIL. Lei n.°9.787, de 10 de fevereiro de 1999.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolugdo RDC n°. 67, de 8
de outubro de 2007.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolugédo RDC n°. 87, de 21
de novembro de 2008.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolugdo RDC n.° 36, de 25
de julho de 2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolugdo RDC n.° 222, de 28
de marco de 2018.

BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n.° 3.916/GM, de 30 de outubro de 1998; Politica Nacional de
Medicamentos.

BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n.° 344, de 12 de maio de 1998, suas complementagfes e atualizacoes.
BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n°. 4.283, de 30 de dezembro de 2010.
BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n°. 529, de 01 de abril de 2013.

BRASIL. Sociedade Brasileira de Farmacia Hospitalar - Padres Minimos em Farm. Hospitalar e
Servigos de Salde, 3ed. 2017.

BRUTON, L.L.; LAZO, J.S.; PARKER, K.L. Goodman & Gilman. As Bases Farmacolégicas da Terapéutica.
13 ed. 2018.
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DIEHL, E.E.; SANTOS, R.l.; SCHAEFER, S.C. (org.). Assisténcia Farmacéutica no Brasil: Politica Gestéo e
Clinica. Vol IV — Logistica de Medicamentos. Editora da UFSC: Florianépolis. 2016.

FERRACINI, F.T.; BORGES FILHO, W.M. Pratica farmacéutica no ambiente hospitalar: do planejamento
arealizacdo. 2 ed. — S&o Paulo : Editora Atheneu, 2010.

MARIN, N. (org.) et al. Assisténcia farmacéutica para gerentes municipais. Rio de Janeiro : OPAS/OMS,
2003.

OSORIO-DE-CASTRO, C.G.S. et al.(org.). Assisténcia farmacéutica: gestdo e préatica para
profissionais de saude. Rio de Janeiro: Ed. FIOCRUZ, 2014.

VECINA NETO, G.; REINHARDT FILHO W. Gestdo de Recursos Materiais e Medicamentos.
Faculdade de Saude Publica da Universidade de Sao Paulo, 1998.

2.3 RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL: AREA PROFISSIONAL EDUCACAO FiSICA
Pablico-alvo: Graduados em Educacéao Fisica

2.3.1CONTEUDO PROGRAMATICO: Promocao da Saude; Prevencao, educacao e protecio Lazer e Sociedade:
lazer como promotor de salde; educando pelo e para o lazer. Avaliagdo e prescricdo de exercicio fisico:
Principios gerais da prescricdo de exercicio; Avaliacdo de salde e determinagdo de riscos; avaliagdo
antropomeétrica e prescricdo do exercicio para controle da composi¢éo corporal; Avaliacdo e prescricdo da
capacidade cardiorrespiratoria; Avaliacdo e prescricdo da Forca e resisténcia muscular;Avaliagdo e
prescricdo da Flexibilidade; Atividade fisica, exercicio e Envelhecimento: Envelhecimento populacional e
demografia; Teorias psicossociais sobre envelhecimento; teorias biolégicas sobre envelhecimento;
Alterac6es morfofuncionais oriundas do processo de envelhecimento; Doencgas cronico-degenerativas e
envelhecimento; Doengas osteomioarticulares e envelhecimento; A educacéo fisica atuando na Saude da
Mulher e da Crianca, Acidentes por Quedas e envelhecimento. Prescricdo de exercicio e cuidados em
diferentes populagdes clinicas. Prescricdo do exercicio em prevencao primaria, secundaria ou reabilitagao
para Doencas cardiovasculares e pulmonares, Disturbios metabdlicos, insuficiéncia renal, cancer e doencas
reuméticas.

2.3.2BIBLIOGRAFIA

ALVES JUNIOR, E. D. [org]. Envelhecimento e vida saudavel. Rio de Janeiro: Apicuri, 2010 Capitulo 4. (Paginas
71a091)

AMERICAN COLLEGE OF SPORTS MEDICINE (ACSM).[Ed.] Guia do ACSM para exercicio e sobrevivéncia
ao cancer. 42 edicdo. Rio de Janeiro: Phorte Editora, 2015. 264p.

AMERICAN COLLEGE OF SPORTS MEDICINE (ACSM).[Ed.]Manual de pesquisa das diretrizes do ACSM para
os testes de esforco e sua prescricdo. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, p.704, 4 ed. 2003.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de Atengdo Béasica. Saude na
escola / Ministério da Saude, Secretaria de Atencdo a Saude, Departamento de Atengdo Basica. — Brasilia:
Ministério da Salde, 2009.p.11.

BRASIL. Ministério da Salude. Secretaria de Atengdo a Saude. Departamento de Atengdo Basica. Diretrizes do
NASF/ Ministério da Saude, Secretaria de Atencdo a Salde, Departamento de Atengdo Bésica. — Brasilia :
Ministério da Saude, 2009. P. 64.

Duprat RM, Ontafiéon TB, Bortoleto MAC. Atividades Circenses. In: Gonzalez FJ, Darido SC, Oliveira AAB.
organizador. Gindstica, dan¢a e atividades circenses. Maringéa: Editora UEM (EDUEM); 2014. 3 v. p.119-
157.Disponivel http://www.esporte.gov.br/arquivos/snelis/segundoTempol/livros/ginasticaDancaAtividades.pdf/
[2016 jul 28].

GONCALVES, L.; LAVOURA, T. N. O circo como conteudo da cultura corporal na Educacgédo Fisica Escolar:
possibilidades de pratica pedagdgica na perspectiva histdrico-critica. R. Bras. Ci e Mov. 2011, 19(4). P. 77-88.
Disponivel em: https://portalrevistas.ucb.br/index.php/%20RBCM/article/view/3032. Acesso em: 02/09/2020.

GUYTON, A. C.; HALL, J. E. Textbook of medical physiology. 112 ed. Pennsylvania: Saunders Elsevier, 2006.
Hall, Susan. Biomecanica Basica, 72 edi¢cdo. Rio de janeiro: Guanabara Koogan, 2016. (p. 127 a 162 - capitulo
6)

HEYWARD, V. H. Avaliacao fisica e prescri¢do de exercicio: técnicas avancadas. 6. ed. Porto Alegre: Artmed,
2013. (p. 303 a 316 (Capitulo 11)

MELO, Victor de Andrade, ALVES JUNIOR, Edmundo de Drummond, BRETAS, Angela, (Orgs) Lazer e
Cidade: Reflexdes sobre o Rio de Janeiro, Rio de Janeiro: Shape, 2008.Capitulo 8

POWERS, S.K. & HOWLEY, E.T. Fisiologia do Exercicio — Teoria e Aplicacdo ao Condicionamento e ao
Desempenho. 82 ed. Rio de Janeiro: Manole, 2014.


https://portalrevistas.ucb.br/index.php/%20RBCM/article/view/3032

COREMU

e S

POWERS, Scott K; HOWLEY, Edward T; Fisiologia do Exercicio: Teoria e Aplicagdo ao Condicionamento e ao
Desempenho. 92 edicdo. Barueri: Manole, 2017.

SINAIS SOCIAIS, Dossié Lazer, v8, n 23, setembro/dezembro, 2013; disponivel em
http://www.sesc.com.br/wps/wcm/connect/88286e76-10c5-459b-8ele-blcdfd52f345/Revista+-
+Sinais+Sociais_23_web.pdf?MOD=AJPERES&CACHEID=88286e76-10c5-459b-8ele-blcdfd52f345 Paginas
9a85

2.4 RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL: AREA PROFISSIONAL NUTRICAO
Publico alvo: Graduados em Nutricéo

2.4.1CONTEUDO PROGRAMATICO: Digestio, Absorcdo e Metabolismo de macro, micronutrientes e fibras;
Avaliac&o Nutricional; Técnica e planejamento dietético; Interagao fArmaco-nutriente e nutriente-nutriente;
Terapia nutricional Enteral e Parenteral; Nutricdo no envelhecimento; Cédigo de Etica do Nutricionista.
Fisiopatologia, abordagem nutricional e dietoterapia nas seguintes situa¢des: no cancer, na obesidade,na
desnutricdo, nos transtornos alimentares, nas cirurgias, em pacientes criticos e nasfermidades dos
seguintes sistemas: digestivo; pulmonar; cardiovascular; renal; endocrinol6gico; hematoldgico e
imunoldgico.

2.4.2BIBLIOGRAFIA
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25 RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL: AREA PROFISSIONAL SERVICO SOCIAL
Publico alvo: Graduados em Servi¢o Social

2.5.1CONTEUDO PROGRAMATICO: Politica Social e a Seguridade Social Brasileira A Reforma Sanitéria
Brasileira; SUS:legislacdo, conceitos, trajetdria historica, Legislacdo Social; A politica de salde na
atualidade: atuais configuracfes e processos de lutas e resisténcias; Fundamentos do Servigo Social;
Etica e Servico Social; O projeto ético politico profissional; As dimensées do trabalho do assistente social;
O trabalho do assistente social na area de Saude; Familia e Politicas Sociais; A politica de atengdo
oncoldgica; A atengdo a saude da mulher, da crianca e adolescente; Questéo étnico racial na saude.
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AREA PROFISSIONAL DA SAUDE

3.1 CURSO DE RESIDENCIA EM ENFERMAGEM EM SAUDE COLETIVA.
Publico alvo: Graduados em Enfermagem

3.1.1CONTEUDO PROGRAMATICO: A complexidade de saberes, praticas e paradigmas da/na Sadde Coletiva.

Dimenséo conceitual da Saude Coletiva: campo e objeto de estudo. Dimensao politica da Salde Coletiva:
um direito fundamental. Politicas, Planejamento e Gestdo em Saude: Das Politicas aos Sistemas de Salde
no Brasil; Os sistemas de salde e o Sistema Unico de Saude (SUS); Avaliacio de politicas e programas
governamentais; Politica Nacional de Humanizagédo do SUS; Politica Nacional de Atencdo Basica; Politica
Nacional de Promocao da Saude; Politica Nacional de Alimentagdo e Nutricdo; Politica Nacional de Atengéo
Integral a Saude da Mulher; Politica Nacional de Atencao Integral a Saude do Homem; Politica Nacional de
Saude Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais; Politica Nacional de Atencéo Integral
a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional; Politica Nacional de Salde Integral das
Populacdes do Campo e da Floresta; Politica Nacional de Saude Integral a Populagdo Negra; Politica
Nacional de Atencao a Saude dos Povos Indigenas; Politica Nacional de Saude do Trabalhador; Politica
Nacional de Saude da Pessoa Portadora de Deficiéncia; Politica Nacional & Saude do Escolar; A Politica
Nacional para Atencao Integral a usuarios de alcool e outras drogas e Politica de Enfrentamento a Violéncia
contra a Mulher. Estratégia da Saude da Familia (ESF); Processo de Trabalho na Atencdo Primaria em
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Saude. Educacgédo popular e Educagdo em Saude. Epidemiologia e Vigilancia em Saude: Processo saude-
doenca; Histéria natural da doenga e determinagdo social; Indicadores demograficos e de salide; Aspectos
ecologicos em epidemiologia; Epidemiologia das doencas transmissiveis e das doengas nédo transmissiveis;
Vigilancia Epidemioldgica; Vigilancia Ambiental e Salde do Trabalhador; Rede de Frios; Calendario Nacional
de Vacinacao; Sistemas de Informacéo em Saude. As linhas de cuidados em Salde Coletiva. A promogéo a
salde dos grupos humanos: da Crianca, do Adolescente, da Mulher, do Adulto, do Idoso, do Homem, do
Trabalhador e do portador de deficiéncia. Saide Mental e Atencéo Priméria em Sadde no uso de alcool e
drogas.
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guestbes/Alexandre de Oliveira Alcantara, Ana Amélia Camarano, Karla Cristina Giacomin. Rio de
Janeiro: Ipea, 2016.
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Departamento de Vigilancia Epidemioldgica. 4. ed. Brasilia: Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Gestao Estratégica e Participativa. Departamento de Apoio
a Gestdo Participativa. Politica Nacional de Saude Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e
Transexuais/Ministério da Saude, Secretaria de Gestéo Estratégica e Participativa, Departamento de
Apoio a Gestéo Participativa. Brasilia: 1. ed., 1. reimp. Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de Aten¢do Basica.
Controle dos canceres do colo do Utero e da mama/Ministério da Saude, Secretaria de Atengdo a Saude,
Departamento de Aten¢do Bésica. 22. Edicdo. Brasilia: Editora do Ministério da Saude, 124 p.: il.
(Cadernos de Atencao Bésica, n. 13), 2013.

BRASIL. Ministério da Salde. Politica Nacional de Atengdo Integral & Saude das Pessoas Privadas de
Liberdade no Sistema Prisional e normas para sua operacionalizagdo. Brasilia: 1. Ed., 1. reimp.
Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Gestdo Estratégica e Participativa. Departamento de Apoio
a Gestdo Participativa. Politica Nacional de Saude Integral das Popula¢gdes do Campo e da
Floresta/Ministério da Salde, Secretaria de Gestao Estratégica e Participativa, Departamento de Apoio
a Gestao Participativa. 1. Ed.; 1. reimp. Brasilia: Editora do Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencéo a Saude. Departamento de Atengdo Béasica. Saude
Mental/Ministério da Saude, Secretaria de Atencdo a Saude, Departamento de Atencdo Basica,
Departamento de A¢Bes Programaticas Estratégicas. Brasilia: Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencao a Salde. Departamento de A¢Bes Programaticas
Estratégicas. Orientagfes basicas de atencéo integral a saude de adolescentes nas escolas e unidades
basicas de saude/Ministério da Salde, Secretaria de Atencdo a Saude, Departamento de Acdes
Programéticas Estratégicas. 1. Ed., 1 reimpr. Brasilia: Editora do Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Gestao Estratégica e Participativa. Departamento de Apoio
a Gestdo Participativa. Politica Nacional de Saude Integral a Populacdo Negra. Brasilia: Editora do
Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencao a Saude. Departamento de Atencdo Basica. Saude
mental/Ministério da Saude, Secretaria de Atengdo a Saulde, Departamento de Atencdo Bésica,
Departamento de A¢Bes Programaéticas Estratégicas. Brasilia: Ministério da Saude, 2013.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Atencao a Salde. Departamento de A¢des Programaticas
Estratégicas Prevengdo e tratamento dos agravos resultantes da violéncia sexual contra mulheres e
adolescentes: norma técnica/Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de
Acdes Programaticas Estratégicas. 3. Ed. atual. e ampl, 1. reimpr. —Brasilia: Ministério da Saude, 124
p.: il. (Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Série Direita Sexual e Direita Reprodutiva; Caderno n. 6),
2012.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Saude. Departamento de Vigilancia em
Saude Ambiental e Saide do Trabalhador. Coordenacédo Geral de Saude do Trabalhador. Politica
Nacional de Salde do Trabalhador e da Trabalhadora. Brasilia: Ministério da Saude, 2012.

BRASIL. Ministério da Saude. Politica Nacional de Atencao Basica. Brasilia: Ministério da Saude, 2012.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencao a Saude. Departamento de Atencdo Basica. Saude
da criancga: crescimento e desenvolvimento. Brasilia: Ministério da Saude, 2012.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Atencédo a Saude. Departamento de A¢Bes Programaticas
e Estratégicas. Atencéo a salde do recém-nascido: guia para os profissionais de salde. 2011.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Atencéo a Salde. Departamento de A¢des Programaticas
e Estratégicas. Politica Nacional de Saude do Trabalhador. Brasilia: Ministério da Salde, 2011.
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BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Vigilancia em Saulde. Secretaria de Atencédo a Saulde.
Politica Nacional de Promogdo da Saude/Ministério da Salde, Secretaria de Vigilancia em Salde,
Secretaria de Atencéo a Saude. 32. Ed. Brasilia: Ministério da Saude, 2010.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Ateng&o em Saude. Departamento de A¢6es Programaticas
Estratégicas. Diretrizes nacionais para a atencdo integral & salde de adolescentes e jovens na
promogao, protecdo e recuperagdo da saude, 2010.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Atencéo a Sadde. Departamento de A¢Ges Programaticas
Estratégicas. Area Técnica de Saude de Adolescente e Jovem. Caderneta de Saude do Adolescente.
Disponivel em: http://www.adolec.br/ php/level.php? lang=pt& component=39&item=16.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Atencéo a Saude. Departamento de A¢des Programéaticas
Estratégicas. Linha de cuidado para a atencéo integral & saude de criangas, adolescentes e suas
familias em situagdo de violéncias: orientacédo para gestores e profissionais de satde. 2010.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Gestdo do Trabalho e da Educagdo na Salde.
Departamento de Gestdo da Educacdo em Saude. Politica Nacional de Educagdo Permanente em
Saude/Ministério da Saude, Secretaria de Gestéo do Trabalho e da Educacéo na Saude, Departamento
de Gestao da Educacé@o em Saude. Brasilia: Ministério da Saude, 2009.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencéo a Saude. Departamento de Atencdo Béasica. Saude
na escola/Ministério da Saulde, Secretaria de Atengdo a Saude, Departamento de Atencdo Bésica.
Brasilia: Ministério da Saude, 2009.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Gestao Estratégica e Participativa. Departamento de Apoio
a Gestao Participativa. Politica Nacional de Atencéo Integral & Saide do Homem. Brasilia: Editora do
Ministério da Saude, 2008.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Politica Nacional de Saude da Pessoa
Portadora de Deficiéncia/Ministério da Salde, Secretaria de Atengcdo a Saude. Brasilia: Editora do
Ministério da Saude, 2008.

BRASIL. Ministério da Saude. Cartilha da PNH 4 Clinica Ampliada, Equipe de Referéncia e Projeto
Terapéutico Singular. Brasilia: Ministério da Saude, 2008.

BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de Atengdo Basica.

Envelhecimento e saude da pessoa idosa/Ministério da Salde, Secretaria de Atencdo a Salde,
Departamento de Atencéo Basica. Brasilia: Ministério da Saude, 2006.

BRASIL. Fundacédo Nacional de Saude. Vigilancia ambiental em salude. Fundag¢éo Nacional de Saude.
Brasilia: FUNASA, 2002.

BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria Executiva. Coordenacéo Nacional de DST/AIDS. A Politica do
Ministério da Saude para atencéo integral a usuarios de alcool e outras drogas/Ministério da Saude,
Secretaria Executiva, Coordenacgdo Nacional de DST e Aids. Brasilia: Ministério da Saude, 2003.

BRASIL. Fundacgéo Nacional de Saude. Politica Nacional de Atencdo a Saude dos Povos Indigenas. 22
Edicéo - Brasilia: Ministério da Saude. Fundacdo Nacional de Saude, 2002.

BRASIL. Diario Oficial da Unido. Lei n°® 8080/90. Disp8e sobre as condi¢ées para promog¢ao, protecao
e recuperacdo da saude, a organizagdo e o financiamento dos servigos correspondentes e das outras
providéncias. Brasilia DF, 19 de setembro de 1990.

BUSS, Paulo Marchiori. Promocdo da satde e qualidade de vida. Ciénc. salide coletiva, Rio de
Janeiro, v. 5,n. 1, p. 163-177, 2000

CECILIO, L. et al. O gestor municipal na atual etapa de implantacéio do SUS: caracteristicas e desafios.
RECIIS. Revista eletronica de comunicacéo, informacéo & inovagdo em salde, v. 1, p. 200-207, 2007.

GORDIS L. Epidemiologia. Editora Thieme Revinter. 52 Edi¢ao, 2017.

IV Plano Diretor para o Desenvolvimento da Epidemiologia no Brasil. Epidemiologia nas politicas,
programas e servicos de saude. Rev. Bras. Epidémico, vol.8, suppl. 1, 2005.

LEAL. Kale, PAULINE Lorena. Medidas de frequéncia de doenca. In: Medronho RA; Luiz RR, Boch KV;
Werneck GL. (Org.). Epidemiologia. 2ed. Rio de Janeiro: Atheneu, v. 1, p. 13-30, 2008.

LEVCOVITZ, E; LIMA, L; MACHADO, C. Politica de satde nos anos 90: relagdes intergovernamentais
e o papel das Normas Operacionais Basicas. Ciénc. Saude Coletiva, Sdo Paulo, v. 6, n.2, p.269-293,
2001.
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MORAES, Edgar Nunes. Atencdo a salde do Idoso: Aspectos Conceituais./Edgar Nunes de Moraes.
Brasilia: Organizagdo Pan-Americana da Saude, 2012.

NUNES, E.D. Saude Coletiva: uma histéria recente de um passado remoto. In: Campos, G.WS.; Minayo
MCS; Akerman, M; Drumodn Jr. M; Carvalho, YM. (Org.). Tratado de Saude Coletiva. 2a.ed. Séo
Paulo/Rio de Janeiro: Hucitec/Fiocruz, v., p. 19-39, 2009.

OMS. Organizagdo Mundial de Saude. Prevencao do suicidio: Um manual para profissionais da salde
em atencgdo primaria. Departamento de saude mental. Genebra, 2018.

PAIM, Jairnilson Silva; ALMEIDA-FILHO, Naomar. Saude Coletiva: teoria e pratica/organizadores
Jairnilson Silva Paim, Naomar de Almeida-Filho. 12. Edi¢do - Rio de Janeiro: MedBook, 2014.

SANTOS, N. Desenvolvimento do SUS, rumos estratégicos e estratégias para visualiza¢do dos rumos.
Ciéncia. Saude Coletiva, Rio de Janeiro, v. 12, n. 2, p. 429-435, abr. 2007.

VICTORA, C.G; LEAL MC; BARRETO ML, SCHMIDT MI, MONTEIRO CA. Saude no Brasil: a série 'The Lancet',
2011. Rio de Janeiro. Editora Fiocruz, 2011.

3.2 CURSO DE RESIDENCIA EM ANATOMIA PATOLOGICA VETERINARIA
Publico alvo: Médicos Veterinarios

3.2.1CONTEUDO PROGRAMATICO: Alteracdes morfofuncionais decorrentes da agressido, da resposta, das
interrupcdes e desvios metabdlicos e genéticos nos processos patolégicos gerais com observacao,
entendimento, reconhecimento e descricdo macro e microscopica das mesmas. Altera¢cdes morfofuncionais
nas afec¢des dos tratos respiratdrio, digestivo, circulatério, urinario, do aparelho reprodutor, do sistema
enddcrino, do aparelho locomotor, do sistema hemolinfopoiético, do sistema tegumentar (pele e anexos) e
sensorial (olho/ouvido). Observagdo e reconhecimento fundamentado (Patologia descritiva), macro e
microscopico, de lesdes em cadaveres, pegas cirdrgicas ou de museu de animais. Exercicio das técnicas de
necropsia e de colheita de amostras. Alterag6es cadavéricas. Histo e citotécnicas de rotina. Métodos de
estudo em Patologia. Processos patoldgicos gerais correspondentes a reacdo do organismo frente a agentes
agressores fisicos, quimicos ou bioldgicos. Lesao celular, inflamacdo aguda, inflamag&o crénica, necrose,
alteracdes circulatorias, alteracdes do crescimento e da diferenciacdo celular, neoplasia, degeneragfes
intracelulares, regeneracao, cicatrizagcdo ou reparacao.

3.2.2BIBLIOGRAFIA
CHEVILLE, N.F. Introducédo a Patologia Veterinaria. Sdo Paulo: Manole, 2009. 462p.
JONES, T.C., HUNT, R. D., KING, N.W. Patologia Veterinaria. 62 ed. Sdo Paulo: Manole, 2000. 1415p.
MCGAVIN, M. D.; ZACHARY, J. F. Bases da Patologia em Veterinaria. 5% ed., Elsevier 2013
MEUTEN D. J. Tumors in domestic animals. 42 ed., John Wiley & Sons, 2002.

KUMAR, V.; ABBAS, A. K.; FAUSTO, N. ROBBINS & COTRAN - Patologia - Bases Patolégicas das
Doencas. 72 ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.

KUMAR, V.; ABBAS, A. K.; ASTER, J.C. Robbins & Cotran Patologia - Bases Patoldgicas das Doencas,
GEN Guanabara Koogan, 2016. E-book.

ROBBINS & COTRAN. Bases Patoldgicas das Doencas. 82 Edi¢éo. Elsevier. 2010. RJ.

ROBBINS S. L., KUMAR V. & COTRAN R.S. Bases Patoldgicas das Doencgas. 9th ed. Guanabara
Koogan, RJ, 2013.

SANTOS, R. L.; ALESSI, C. A.Patologia Veterinaria. Sdo Paulo: Roca, 2011. 892p.
SANTOS R.L. & ALESSI A.C. Patologia Veterinaria. 2th ed. Guanabara Koogan, RJ, 2016.

VASCONCELOS, A. C. Necropsia e Remessa de Material para Laboratério em Medicina Veterinaria.
Brasilia: MEC/ABEAS, 1988.

WERNER, P. R. Patologia Geral Veterinaria Aplicada. Sao Paulo: Roca, 2011. 371p.
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3.3 CURSO DE RESIDENCIA EM FARMACIA HOSPITALAR
Pablico alvo: graduados em Farmacia

3.3.1CONTEUDO PROGRAMATICO: Assisténcia farmacéutica e organizagio do servigo de farmécia hospitalar:
legislagdo técnica e sanitaria, selecdo de medicamentos, logistica hospitalar (programacéo, aquisicdo e
armazenamento), distribuicdo e dispensacdo de medicamentos, farmacoepidemiologia, servico de
informagcdo de medicamentos, comissdes interdisciplinares (farmacia e terapéutica, infecgdo hospitalar),
gerenciamento de residuos do servico de saude. Cuidado Farmacéutico. Seguranca do Paciente.
Farmacotécnica Hospitalar: Solu¢des de uso oral, Injetaveis, Cépsulas, Comprimidos, Boas Préticas de
Manipulagdo. Farmacocinética. Interacdo farmacoreceptor. Farmacologia do Sistema Nervoso Autdnomo.
Farmacologia do Sistema Nervoso Central. Analgésicos de agdo central e periférica. Antiinflamatérios néo
esteroidais e esteroidais. Farmacologia Cardiovascular e Renal. Farmacologia Endocrina. Farmacos
Antimicrobianos.

3.3.2BIBLIOGRAFIA

Ansel,Howard C.; Allen,Lloyd; Popovich,Nicholas G. Formas Farmacéuticas e Sistemas de Liberagdo de
Farmacos - 92 Ed. 2013

AULTON, Michel E. Delineamento de formas farmacéuticas. 42. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2016.
BARBIERI, JC; MACHLINE, C. Logistica hospitalar: teoria e pratica. 2 ed. So Paulo: Saraiva, 2009.

BRASIL. Conselho Federal de Farmécia. Resolugdo n.° 449, de 24 de outubro de 2006. Dispde sobre as
atribuicbes do Farmacéutico na Comissédo de Farmacia e Terapéutica.

BRASIL. Conselho Federal de Farmécia. Resoluc¢éo n.° 492, de 26 de novembro de 2008 e atualizacdes.
BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolucdo n.° 578, de 26 de julho de 2013. Regulamenta as
atribuicdes técnico-gerenciais do farmacéutico na gestéo da assisténcia farmacéutica no ambito do Sistema
Unico de Saude (SUS).

BRASIL. Conselho Federal de Farmécia. Resolucdo n.° 585, de 29 de agosto de 2013. Regulamenta as
atribui¢c@es clinicas do farmacéutico e da outras providéncias.

BRASIL. Conselho Federal de Farmécia. Resolug¢éo n.° 586, de 29 de agosto de 2013. Regula a prescri¢do
farmacéutica e da outras providéncias.

BRASIL. Conselho Federal de Farmacia. Resolugéo n.° 596, de 21 de fevereiro de 2014. : Dispde sobre o
Caddigo de Etica Farmacéutica, o Cadigo de Processo Etico e estabelece as infragfes e as regras de aplicacao
das sancgdes disciplinares

BRASIL. Conselho Nacional de Saude. Resolucdo n.° 338/2004. Politica Nacional de Assisténcia
Farmacéutica.

BRASIL. Conselho Nacional de Secretarios de Saude. Assisténcia Farmacéutica no SUS. CONASS, 2007.
BRASIL. Decreto n.° 8.077, de 14 de agosto de 2013.

BRASIL. Lei n.° 13.021, de 8 de agosto de 2014.

BRASIL. Lei n.° 13.732, de 9 de novembro de 2018.

BRASIL. Lei n.°5.991, de 17 de dezembro de 1973.

BRASIL. Lei n.° 6.360, de 23 de setembro de 1976.

BRASIL. Lei n.° 6.437, de 20 de agosto de 1977.

BRASIL. Lei n.© 9.787, de 10 de fevereiro de 1999.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolugdo RDC n°. 67, de 8 de
outubro de 2007.

BRASIL. Ministério da Salde. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolugdo RDC n°. 87, de 21 de
novembro de 2008.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolugdo RDC n.° 36, de 25 de
julho de 2013.

BRASIL. Ministério da Saude. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. Resolu¢cdo RDC n.° 222, de 28 de
margo de 2018.
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BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n.° 344, de 12 de maio de 1998, suas complementacdes e
atualizacdes.

BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n°. 4.283, de 30 de dezembro de 2010.
BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n°. 529, de 01 de abril de 2013.

BRASIL. Sociedade Brasileira de Farméacia Hospitalar - Padrées Minimos em Farm. Hospitalar e Servigos
de Saude, 3ed. 2017.

BRUTON, L.L.; LAZO, J.S.; PARKER, K.L. Goodman & Gilman. As Bases Farmacoldgicas da Terapéutica.
13 ed. 2018.

DIEHL, E.E.; SANTOS, R.l.; SCHAEFER, S.C. (org.). Assisténcia Farmacéutica no Brasil: Politica Gestéo e
Clinica. Vol IV — Logistica de Medicamentos. Editora da UFSC: Floriandpolis. 2016.

FERRACINI, F.T.; BORGES FILHO, W.M. Pratica farmacéutica no ambiente hospitalar: do planejamento
arealizacdo. 2 ed. — Sdo Paulo : Editora Atheneu, 2010.

MARIN, N. (org.) et al. Assisténcia farmacéutica para gerentes municipais. Rio de Janeiro : OPAS/OMS,
2003.

OSORIO-DE-CASTRO, C.G.S. et al.(org.). Assisténcia farmacéutica: gestéo e pratica para profissionais de
saude. Rio de Janeiro: Ed. FIOCRUZ, 2014.

VECINA NETO, G.; REINHARDT FILHO W. Gestdao de Recursos Materiais e Medicamentos. Faculdade
de Salde Publica da Universidade de Séo Paulo, 1998.

3.4 CURSO DE RESIDENCIA EM ENFERMAGEM OBSTETRICA.
Publico alvo: graduados em Enfermagem

3.4.1 CONTEUDO PROGRAMATICO: Politicas e Programas de Atencéo a Saude da Mulher que envolva a satde
sexual e a saude reprodutiva, em especial a atengéo no pré-parto, parto, nascimento e pés-parto. Estudo do
Parto: Conceito, classificacéo e tipos de parto; Fases clinicas do parto; Estudo dos Fatores do Parto: trajeto,
motor e objeto; Estatica Fetal; Mecanismo do Parto; Assisténcia de Enfermagem a Parturiente; Anexos fetais,
placentacéo e suas fun¢des. Humanizagdo da Assisténcia Obstétrica no parto e nascimento. Recém—Nato:
Classificagao do recém-nato: pré-termo, a termo e pos-termo; Assisténcia imediata em Sala de Parto; Exame
fisico e Cuidados como Recém- Nascido no Alojamento Conjunto. Pés-Parto: Alojamento Conjunto;
Puerpério Fisiologico; Aleitamento Materno: fisiologia e manejo clinico da lactacdo; Puerpério Patol6gico:
infecc@o puerperal, transtornos da mama lactante; Assisténcia de Enfermagem a mulher no pdés- parto;
Intercorréncias Obstétricas e Perinatais: Classificacdo e Manejo de Risco Gestacional; Infec¢cdo do Trato
urinrio. Trabalho de Parto Prematuro; Rotura Prematura de Membranas Ovulares; Sindromes Hipertensivas;
Sindromes Hemorréagicas; Diabetes Gestacional; Sofrimento Fetal e Crescimento Intra Uterino Retardado;
Violéncia obstétrica; Doencas infecto parasitarias DST/SIDA; Principais processos patolégicos em
ginecologia. Patologias Ginecoldgicas Benignas; Patologias Ginecologicas Malignas- Assisténcia de
Enfermagem. Assisténcia de Enfermagem a cliente submetida as cirurgiasginecoldgicas.

3.4.2BIBLIOGRAFIA

Agéncia Nacional de Saude Suplementar (Brasil). Cartilha nova organizacdo do cuidado ao parto e
nascimento para melhores resultados de salde : Projeto Parto Adequado - fase 1 / Agéncia Nacional de
Saude Suplementar, Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, Institute for
Healthcare Improvement. — Rio de Janeiro : ANS, 2016.

Associagdo Brasileira de Enfermeiros de Centro Cirlrgico, recuperacdo Anestésica e Centro de Material e
Esterilizagdo. Praticas Recomendadas SOBECC. 6ed. Sao Paulo, 2013

BRASIL. AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA- ANVISA. Servicos de atencdio materna e
neonatal: seguranca e qualidade / Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria. — Brasilia: ANVISA, 2014.

BRASIL. Lei 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispde sobre o Estatuto da Crianca e do Adolescente e da outras
providéncias. Diério Oficial [da] Republica Federativa do Brasil. Brasilia, DF, 16 jul. 1990.

BRASIL. Ministério da Saude. Protocolos da Atencao Basica : Saude das Mulheres / Ministério da Saude,
Instituto Sirio-Libanés de Ensino e Pesquisa — Brasilia : Ministério da Saude, 2016. 230 p. : il.
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BRASIL. Ministério da Saude. Atencdo ao pré-natal de baixo risco. Brasilia: Ministério da Saude, 2012.
(Cadernos de Atencgdo Basica, 32) Brasil. Ministério da Saude. Humanizagédo do parto e do nascimento /
Ministério da Saude. Universidade Estadual do Ceara. — Brasilia: Ministério da Saude, 2014. 465 p.: il. —
(Cadernos HumanizaSUsS ; v. 4)

BRASIL. Ministério da Salde. Gabinete do Ministro. Portaria n°® 1.119, de 5 de junho de 2008. Regulamenta
a investigagdo de todos os 6bitos maternos. Diério Oficial da Unido, Poder Executivo, Brasilia, DF, 6 jun.
2008.

BRASIL. Ministério da Salde. Gabinete do Ministro. Portaria n® 569, de 1° ’de junho de 2000. Institui o
Programa de Humanizagdo no Pré-natal e Nascimento, no ambito do Sistema Unico de Saude. Diério Oficial
da Unido, Poder Executivo, Brasilia, DF, 8 jun. 2000a.

BRASIL. Ministério da Saude. Gabinete do Ministro. Portaria n°® 571, de 1° de junho de 2000. Viabiliza a
estruturacéo de Centrais de Regulacdo Obstétrica, a implantagdo de sistemas de atendimento mdvel as
gestantes, nas modalidades pré e inter- hospitalares e a capacitagdo de recursos humanos que irdo operar
estes dispositivos. Diario Oficial da Unido, Poder Executivo, Brasilia, DF, 8 jun. 2000c.

BRASIL. Ministério da Salde. Gabinete do Ministro. Portaria n® 572, de 1° de junho de 2000. Estabelece
novos mecanismos de custeio da assisténcia ao parto que permitam o incremento da qualidade do
acompanhamento integral e integrado da gestante durante o pré-natal, o parto, o puerpério e a adequada
assisténcia ao recém-nascido. Diario Oficial da Unido, 8 jun. 2000.
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3.5 Residéncia em Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Faciais
Pablico alvo: Graduados em Odontologia

3.5.1CONTEUDO PROGRAMATICO: anatomia da cabecga e pescogo; exames e diagndstico em cirurgia buco-
maxilo-facial; anestesia da regido oral e maxilofacial; avaliacéo pré-operatéria do paciente cirrgico; cuidados
pbs-operatorios para 0s pacientes cirdrgicos; tratamento dos dentes inclusos; tratamento das infecgBes
odontogénicas; cistos e tumores dos maxilares e dos tecidos moles da face; tratamento das afec¢des do seio
maxilar; cirurgia pré-protética basica e avancada; avaliagdo inicial do paciente politraumatizado;
traumatologia buco-maxilo-facial; tratamento ortoddntico cirdrgico das deformidades dentofaciais e
diagndstico, abordagem e tratamento cirlrgico das desordens temporo mandibulares
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3.6 Residéncia em Medicina Veterinéria — Anestesiologia Veterinéria
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinaria

3.6.1Contetido Programatico: Principios da farmacologia de: Sedativos e tranquilizantes; Agentes indutores;
Agentes de manutencdo anestésica; Bloqueadores neuromusculares; Anestésicos locais; Analgésicos e anti-
inflamatdrios; Agentes vasoativos e farmacos utilizados no controle da hipotensédo. Fluidoterapia. Fisiologia
dos sistemas respiratorio e cardiovascular e equilibrio acido-base. Avaliagdo pré-anestésica. Avaliacdo da
dor. Técnicas de anestesia geral inalatéria, intravenosa total, dissociativa, locorregionais, analgesia e
contencdo farmacoldgica. Monitoracdo anestésica. Ventilagdo mecanica. Equipamentos e circuitos de
anestesia inalatéria. Anestesia em pacientes neonatos, pediatricos e pacientes com condi¢gdes organicas
especiais (gestantes, endocrinopatas, epiléticos, cardiopatas). Principios basicos da anestesia de roedores,
aves, lagomorfos e répteis. Atencéo Basica e Nucleo de Apoio a Salde da Familia; Vigilancia Epidemiolégica;
Doencas e agravos de notificacdo obrigatéria de interesse da medicina veterinaria; Principais zoonoses de
ocorréncia em animais domésticos no Brasil; Medidas de frequéncia; triade epidemioldgica; distribuicéo
temporal das doencas; andlise de risco; validacado de testes de diagnostico; Comportamento e bem estar de
animais domésticos
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and Analgesia — The fifth edition of Lumb and Jones, 5 ed. lowa USA, Wiley Blackwell, 2015.
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2010.

PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Préatica. Editora Guanabara Koogan, 2002.

3.7 Residéncia em Medicina Veterinaria — Clinica Cirdrgica e Oncologia Veterinaria
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinaria

3.7.1Contetido Programatico: Principios da profilaxia da infec¢éo e preparo do paciente, Pré-operatério, Pos-
operatorio, Paramentacao, Fases fundamentais da técnica operatéria, Traumatismo, cicatrizacéo de tecidos
moles, Acessos cirlrgicos, Hérnias abdominais, Afecg¢Bes cirlrgicas e técnica operatéria de sistema
reprodutor masculino e feminino, sistema urinario, sistema tegumentar, sistema digestério e sistema
circulatério/respiratério, AfeccBes e procedimentos cirargicos em oftalmologia, odontologia,
otorrinolaringologia e Ortopedia, Cirurgias reconstrutoras, fundamentos de oncologia clinica e cirargica em
pequenos animais, Biologia tumoral (carcinogenese, ciclo celular, apoptose, metastases), fatores etioldgicos
associados as neoplasias, Neoplasias em pequenos Animais, Sindrome paraneoplasica, diagnostico,
prognostico e formas de tratamento de neoplasias, quimioterapia, terapias de suporte para o paciente
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oncolégico e novas perspectivas terapéuticas em oncologia. Atengdo Basica e Nucleo de Apoio a Saude da
Familia; Vigilancia Epidemioldgica; Doengas e agravos de notificagdo obrigatéria de interesse da medicina
veterinaria; Principais zoonoses de ocorréncia em animais domésticos no Brasil; Medidas de frequéncia;
triade epidemioldgica,; distribuicdo temporal das doengas; andlise de risco; validagao de testes de diagndstico;
Comportamento e bem estar de animais domésticos.
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PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Préatica. Editora Guanabara Koogan, 2002.

3.8 Residéncia em Medicina Veterinaria — Clinica Médica de Caes e Gatos
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinaria

3.8.1Contetido Programatico: Conceitos basicos de semiologia de cdes e gatos; historico, sinais clinicos,
diagnostico, exame fisico, tratamento e nutricdo de caes e gatos apresentando doencas do sistema urinario,
doencas do sistema reprodutor, doengas do sistema respiratério, doencas do sistema cardiovascular,
doencas do sistema tegumentar, doencas do sistema enddcrino, doeng¢as do sistema locomotor, doengas do
sistema nervoso, doengas do sistema digestorio, doengas infecciosas e zoonoses, neonatologia, geriatria,
oftalmologia, emergéncias na clinica médica de cées e gatos, incluindo aquelas relacionadas aos sistemas
supracitados, intoxicacdes e traumas; distarbios hidroeletroliticos e acidobasicos, fluidoterapia;
caracteristicas especiais do metabolismo de farmacos em gatos, caracteristicas especiais da nutricdo em
gatos; técnicas de nutricdo em cédes e gatos hospitalizados, antibioticoterapia, imunoprofilaxia, controle e
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prevencgédo de doengas, controle populacional, eutanasia, bem-estar animal, cuidados paliativos, trabalho em
equipe e interdisciplinaridade. Atencdo Basica e Nuicleo de Apoio a Saude da Familia; Vigilancia
Epidemioldgica; Doencas e agravos de notificacéo obrigatdria de interesse da medicina veterinaria; Principais
zoonoses de ocorréncia em animais domésticos no Brasil; Medidas de frequéncia; triade epidemioldgica;
distribuicdo temporal das doencas; analise de risco; validacéo de testes de diagndstico; Comportamento e
bem estar de animais domésticos.
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3.9 Residéncia em Medicina Veterinaria — Diagnostico por Imagem Veterinéria
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinéria

3.9.1Conteudo programéatico: Fundamentos da Radiologia, da Ultrassonografia modo-B e Doppler, da
Tomografia Computadorizada, da Ressonéncia Magnética e da Endoscopia. Técnicas radiograficas
contrastadas: técnicas, indicacdes, contra-indicages, reagdes adversas. Diagnéstico por imagem do
esqueleto axial (cranio e coluna vertebral) e apendicular (membros toracico e pélvico). Diagndstico por
imagem do pescogo, térax e do sistema cardiorrespiratorio. Diagndstico por imagem do abdome, do espago
peritoneal, do sistema digestorio, do sistema geniturinario, das adrenais, do baco e dos linfonodos. Atencao
Bésica e Nucleo de Apoio a Saude da Familia; Vigilancia Epidemioldgica; Doencas e agravos de notificagao
obrigatéria de interesse da medicina veterinaria; Principais zoonoses de ocorréncia em animais domésticos
no Brasil; Medidas de frequéncia; triade epidemioldgica; distribuicdo temporal das doengas; analise de risco;
validagdo de testes de diagnostico; Comportamento e bem estar de animais domésticos.
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3.10 Residéncia em Medicina Veterinaria — Patologia Clinica Veterinéaria
Publico Alvo: Graduados em Medicina Veterinaria

3.10.1 Conteudo programatico: qualidade de amostras biol6gicas e causas de erros nos exames laboratoriais,
coleta de amostras para hematologia, eritrograma, anemia e policitemia, leucograma, interpretacdo do
coagulograma e coagulopatias, imunohematologia e transfusdo, doencgas linfo e mieloproliferativas,
mielograma, avaliacdo laboratorial do sistema urinario, avaliacdo laboratorial do equilibrio &cido-base,
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avaliacdo laboratorial do figado, avaliagdo laboratorial das glandulas adrenais e tireoide, avaliagdo
laboratorial das efusdes cavitarias, avaliagdo laboratorial do pancreas endécrino e exocrino, avaliagdo
laboratorial do liquido cefalorraquidiano, avaliagéo laboratorial dos lipideos. Atencdo Basica e Nucleo de
Apoio a Saude da Familia; Vigilancia Epidemioldgica; Doencas e agravos de notificagdo obrigatoria de
interesse da medicina veterinaria; Principais zoonoses de ocorréncia em animais domésticos no Brasil;
Medidas de frequéncia; triade epidemioldgica; distribuicdo temporal das doengas; analise de risco;
validagdo de testes de diagndstico; Comportamento e bem estar de animais domésticos.
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